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ACÓRDÃO Nº 1082/24 - Primeira Câmara 

Tomada de Contas Ordinária. Exercício de 2007. 
Irregularidade das contas diante de diversas falhas 
não justificadas. Sanções administrativas 
afastadas diante do falecimento do gestor. 
Aposição de ressalvas. 
 
 

 

1. Trata-se da Tomada de Contas Ordinária do Município de Inajá, 

instaurada em cumprimento à decisão materializada no Acórdão nº 668/09, da 

Primeira Câmara (cópia às fls. 166 a 170 da peça processual nº 03), nos autos de nº 

165650/08, relativos à prestação de contas anual do Poder Executivo Municipal de 

Inajá do exercício de 2007, de responsabilidade do Sr. Manoel Aguilar Filho, nos 

seguintes termos: 
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Conforme fls. 75 e 76 da peça 4, o Município de Inajá, representado 

pelo Sr. Alcides Elias Fernandes, anexou a certidão de óbito do gestor das contas, 

Sr. Manoel Aguilar Filho, fato ocorrido em 25/06/2013. 

Após a comunicação de falecimento do gestor, a Coordenadoria de 

Gestão Municipal, por meio da Informação nº 270/17 (peça 32), manifestou-se pela 

perda de objeto dos autos, sendo corroborada pelo Ministério Público de Contas, 

mediante Parecer nº 3596/17 (peça 34). 

No entanto, por meio do Despacho nº 1629/17 (peça 35), o pedido 

não foi acolhido, diante da “necessidade de exame dos dados enviados pelo SIM-

AM e documentos que ainda se fizerem necessários, para efetiva manifestação da 

unidade técnica quanto à ocorrência ou não de dano ao erário”. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, pela Instrução n.° 624/19 

(peça 37), apontou diversas impropriedades, dentre elas a que teria o condão de 

ensejar o ressarcimento de valores caso não afastada, que se refere ao recebimento 

acima do valor devido pelos agentes políticos, em possível afronta ao art. 37, XII, da 

Constituição Federal e ao Provimento 56/2005 deste Tribunal de Contas. 

Assim, por meio do Despacho nº 531/19 (peça 38), determinou-se a 

intimação do Município de Inajá, para que se manifestasse quanto às irregularidades 
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apontadas pela Coordenadoria de Gestão Municipal em sua derradeira instrução, 

bem como para que apresentasse o nome e o endereço do inventariante do Sr. 

Manoel Aguilar Filho, tendo em conta a possível responsabilização patrimonial de 

sucessores. 

Em resposta, o Município de Inajá apresentou parecer jurídico e 

demais documentos acostados nas peças 42 a 45, informando que o Sr. César 

Messias Breda ao exercer o cargo de Vice-Prefeito teria optado por perceber a 

remuneração de seu cargo comissionado, o que afastaria o dano ao erário. De outra 

forma, defendeu a regularidade das retenções de Imposto de Renda sobre a 

remuneração do referido servidor. Por fim, informou que não haveria informações 

sobre abertura de processo de inventário, conforme certidão apresentada do 

Cartório Distribuidor do Juízo de Paranacity (peça 45). 

Diante da manifestação apresentada, a Coordenadoria de Gestão 

Municipal, por meio da Instrução nº 1027/19 (peça n.° 46), em síntese, manteve na 

íntegra os apontamentos não respondidos, e, quanto ao Vice-Prefeito, Sr. Cesar 

Messias Breda, não acolheu os argumentos de defesa. Ao final, submeteu os autos 

à deliberação sobre a citação os sucessores do gestor das contas. 

Pelo Despacho n.° 833/19-GCIZL (peça 47), determinei a inclusão 

na autuação e citação do Sr. Cesar Messias Breda. Determinei, ainda, nova 

intimação do Município de Inajá a fim de que comprovasse a escolha do Vice-

Prefeito pela percepção da remuneração referente ao cargo comissionado bem 

como a regularidade de retenções de impostos. Pelo mesmo Despacho, ao constatar 

a ausência de transmissão de bens patrimoniais, deneguei nova diligência para 

eventual intimação de sucessores do Prefeito. 

Foi expedido o ofício de citação ao Sr. Cezar Messias Breda (peça 

51) que apresentou suas razões de defesa (peça 57) e documentos (peças 58 a 63). 

O Município de Inajá foi intimado por via eletrônica (peça 49) e 

apresentou documentos complementares (peças 52 a 55 e 66). 

Os documentos foram admitidos pelo Despacho n.° 1057/19-GCIZL 

(peça 68), com seu encaminhamento para análise da Coordenadoria de Gestão 

Municipal. 
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Pela Instrução n.° 1943/21 (peça 70), a Coordenadoria de Gestão 

Municipal afastou as irregularidades indicadas em face do Sr. Cesar Messias Breda, 

uma vez que teria sido comprovada sua remuneração, enquanto Vice-Prefeito, pelo 

cargo comissionado de Chefe de Gabinete, não se verificando excessos. Confirmou-

se, também, a regularidade das retenções de imposto de renda sobre a 

remuneração do servidor. Contudo, a Unidade Técnica manteve as demais 

irregularidades e sanções, conforme instruções anteriores, incluindo a indicação de 

dano ao erário pela percepção de subsídios a maior por parte do então Prefeito, o 

Sr. Manoel Aguilar Filho, sendo o único item com previsão de ressarcimento ao 

erário. 

O Ministério Público de Contas corroborou a manifestação técnica, 

conforme Parecer n.° 663/21 (peça 71). 

Pelo Despacho n.° 1288/21-GCIZL (peça 72), foi determinada 

diligência à Câmara Municipal de Inajá a fim de que prestasse informações sobre o 

possível julgamento das contas do Executivo Municipal referentes ao exercício de 

2007. Foi ainda determinado o encaminhamento dos autos à Coordenadoria de 

Gestão Municipal a fim de que especificasse os dados da extrapolação da 

remuneração do Prefeito Municipal. 

Houve o decurso de prazo sem manifestação da Câmara Municipal 

de Inajá (peça 78). 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, pela Instrução n.° 225/23 

(peça 79), apresentou informações específicas dos subsídios com extrapolação, 

corroborando suas manifestações anteriores. 

O Ministério Público de Contas, pelo Parecer n.° 559/23 (peça 80), 

corroborou sua manifestação anterior pela irregularidade das presente Tomada de 

Contas Ordinária, aplicação de sanções e ressarcimento ao erário em decorrência 

dos subsídios percebidos a maior pelo Prefeito à época. 

Excepcionalmente, tendo em vista a redação dos art. 29, V e VI da 

Constituição Federal, que estipula que a fixação dos subsídios do Prefeito Municipal 

e Vice-Prefeito não precisa obedecer ao princípio da anterioridade, ou seja, os 

subsídios podem ser fixados ou majorados no decorrer da mesma legislatura, foi 
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determinado o encaminhamento para análise da aplicação do dispositivo 

constitucional ao presente caso. 

Pela Instrução n.° 5055/2023 (peça 83), a Coordenadoria de Gestão 

Municipal afirmou que o índice por ela validado já teria observado o INPC do período 

(01/2005 a 12/2006), sem que houvesse notícia de nova fixação ou majoração de 

subsídios. Destacou, ainda, que a Lei Municipal n.° 653/2005 não seria aplicável ao 

presente caso, pois seria referente ao reajuste de período anterior (exercícios de 

2003 e de 2004). Assim, pelos atos validados permaneceria a extrapolação e, 

consequentemente, o dano ao erário. 

O Ministério Público de Contas, pelo Parecer n.° 1255/23 (peça 84), 

reiterou opinativos anteriores pela irregularidade das contas, corroborando a 

manifestação técnica em relação à determinação de ressarcimento de valores em 

decorrência de subsídios percebidos a maior pelo Prefeito, conforme Instrução 

5055/23 (peça 83). 

É o relatório. 

 

2. Fundamentação. 

2.1. Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos 

para abertura de créditos adicionais. 

Constatou-se a realização de alterações orçamentárias mediante a 

indicação de recursos de cancelamento de dotações de fontes vinculadas, conforme 

quadro a seguir (fl. 17 da peça 37): 
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Contudo, uma vez que a falha não contribuiu para a geração de 

déficit orçamentário, a Coordenadoria de Gestão Municipal, pela Instrução n.° 

624/19 (peça 37), recomendou a ressalva do item, no que foi corroborada pelo 

Ministério Público de Contas, conforme Parecer n.° 1255/23 (peça 84).  

Diante de fato que revela falhas de caráter técnico-contábil em valor 

de baixa materialidade sem evidenciar qualquer dano, acompanho as manifestações 

e voto pela ressalva do presente item. 

 

2.2. Entrega da prestação de contas eletrônica com atraso. 

De acordo com a Instrução n.° 624/19 (fl. 17 da peça 37), a 

Coordenadoria de Gestão Municipal identificou o atraso na entrega da prestação 

eletrônica, uma vez que ocorreu em 09/02/2009, quando o prazo para envio seria a 

data de 31/03/2008, conforme Anexo I da Instrução Normativa n.° 21/2008: 

 

 

 
 

Como atestado pela Coordenadoria de Gestão Municipal (fl.3 da 

peça 70), a Sra. Zeille Maria de Oliveira, Procuradora do Município, o Sr. Cesar 

Messias Breda, VicePrefeito, e o Sr. Cleber Geraldo da Silva, atual Prefeito 

Municipal, não se pronunciaram a respeito deste item. 

Portanto, em princípio, prevalece a aposição de ressalva à falha. 

Contudo, quanto à proposta de aplicação da multa do art. 87, inciso III, alínea b, da 

Lei Complementar Estadual n.° 113/2005, a medida resta prejudicada em face do 

falecimento do Sr. Manoel Aguilar Filho, gestor das contas no exercício de 2007, fato 

ocorrido em 25/06/2013, conforme certidão juntada na fl. 76 da peça 4. 
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No caso, a aplicação da sanção encontra óbice no princípio de 

pessoalidade da pena, com resguardo constitucional, conforme art. 5º, XLV, da 

Constituição da República.1 

Assim, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão 

Municipal e do Ministério Público de Contas para apor a ressalva às contas, todavia, 

sem aplicação de multa. 

 

2.3. Abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado. 

Conforme fl. 4 da Instrução n.° 1943/21 (peça 70), foram 

identificadas alterações orçamentárias que teriam excedido a autorização legal: 

 
 

Não houve apresentação de esclarecimentos em relação a este fato 

(fl. 4 da peça 70 – Instrução n.° 1943/21): 

Diante dos esclarecimentos e documentos 
apresentados verifica-se que a Sra. Zeille Maria de 
Oliveira, Procuradora do Município, Sr. Cesar 
Messias Breda, VicePrefeito e o Sr. Cleber Geraldo 
da Silva, atual prefeito municipal, não se 
pronunciaram a respeito deste item, permanecendo 
a conclusão pela irregularidade, conforme indicado 
na Instrução nº 1027/19 - CGM, peça processual nº 
46, página 5. 

 

Dessa forma, prevalece a irregularidade do item, conforme 

propostas da Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas, 

contudo, sem a aplicação de sanção ao gestor responsável, o Sr. Manoel Aguilar 

Filho em face de seu falecimento. 

                                                 
1
 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
[...] 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento 
de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido; 
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2.4. Movimentação de recursos em instituição financeira 

privada. 

De acordo com o demonstrativo apresentado na fl. 5 da peça 70, 

foram identificadas as seguintes contas bancárias mantidas junto ao Banco Itaú: 

 
 

Não houve apresentação de específicas razões de contraditório 

sobre a matéria, contudo, é possível, segundo juízo de razoabilidade e 

proporcionalidade, converter a falha em causa de ressalva das contas. 

Nesse sentido, levo em conta que as principais decisões emitidas 

por esta Corte quanto à matéria, no caso, os Acórdãos n.° 78/2006 e 718/2006, 

ambos do Tribunal Pleno, eram relativamente recentes à época, o primeiro publicado 

em 17/03/2006 e o segundo em 01/12/2006, exigindo dos gestores a gradativa 

adaptação com o encerramento de contas e sua substituição em instituições oficiais. 

Verifico que, no exercício de 2008, a Unidade Técnica indicou que, 

as contas 00113-0, 4384-3 e 4385-0 foram posteriormente encerradas pelo 

Município, conforme quadro constante da fl. 6 da Instrução n.° 3368/13 (peça 26 – 

autos 14085-5/09): 

 
 

Assim, ainda que em momento seguinte, evidencia-se a fase de 

transição e adaptação do Executivo Municipal com o encerramento de contas 

mantidas em bancos privados. 

De outra forma, pelo quadro ora transcrito, evidencia-se que, em 

parte, as contas então mantidas referiam-se a convênio, submetendo-se, portanto, 

às regras estipuladas na respectiva avença, o que poderia incluir a eleição de 
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instituição bancária, identifico ainda conta destinada à arrecadação do IPVA, o que 

seguia autorização jurisprudencial desta Corte2  

Assim, em que pese a falta de apresentação de justificativas 

específicas pelo gestor à época, destaco que não se evidenciou efetivo dano a partir 

da gestão das referidas contas, razão pela qual voto pela ressalva do item. 

 

2.5. Inconsistências injustificadas nos saldos em relação às 

posições apresentadas nos extratos das Instituições 

Bancárias. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou divergências entre 

saldos contábeis indicados nos sistemas SIM-AM e SIM-PCA e os constantes de 

extratos bancários, conforme fl. 7 da Instrução n.° 1943/21 (peça 70): 

 
 

                                                 
2
 Acórdão 1167/2009 do Tribunal  

Nome do Banco Agência Conta 

Valor 
Informado no 

Sistema 

Valor 
Constatado no 

Extrato Diferença 

BANCO DO 
BRASIL S.A. 0676-9 05569-7 31.113,96 31.204,76 90,80 

BANCO DO 
BRASIL S.A. 0676-9 09280-0 142.318,39 142.507,27 188,88 

BANCO DO 
BRASIL S.A. 0676-9 3496-7 26.236,08 9.338,13 

-
16.897,95 

BANCO ITAU S.A. 5091 3259-8 0,00 118,08 118,08 

BANCO ITAU S.A. 5091 4384-3 0,00 310,02 310,02 

BANCO ITAU S.A. 5091 4425-4 0,00 0,44 0,44 
Pleno: Esta Corte de Contas tem se manifestado pela Regularidade do apontamento relativo a 

Movimentação de Recursos em Instituição Financeira Privada ou Privatizada, nos casos em que haja no Município uma única 
instituição financeira ou para aquelas contas destinadas exclusivamente a arrecadação de tributos ou depósito da folha de 
pagamento para crédito ao funcionalismo público, mediante escolha da instituição financeira por licitação.   

(Relator: Conselheiro Nestor Baptista. Data da sessão: 10/12/2009. 
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Como atestado pela Coordenadoria de Gestão Municipal (fl.7 da 

peça 70), a Sra. Zeille Maria de Oliveira, Procuradora do Município, o Sr. Cesar 

Messias Breda, VicePrefeito, e o Sr. Cleber Geraldo da Silva, atual Prefeito 

Municipal, não se pronunciaram a respeito deste item. 

Todavia, verifico que as diferenças apontadas são em regra de 

pequena monta, conforme última coluna do demonstrativo que segue. 

 

Em relação à maior parte das contas, as diferenças evidenciam 

saldo bancário maior do que o registrado na contabilidade, o que indica descontrole 

contábil sem, contudo, apresentar indícios de desvios.  

Todavia, especificamente com relação à conta 3496-7, evidencia-se 

a diferença a menor no extrato bancário, no valor R$ 16.897,95. Isoladamente, em 

relação ao presente exercício, o fato poderia ensejar a irregularidade das contas. 

Contudo, ao consultar a prestação de contas do exercício seguinte, autos 

140855/09, verifiquei que a divergência de conciliação passou a ser menor (fl. 24 da 

Instrução n.° 1006/10 – peça 5: 

 

 
  

Com isso, verificou-se ao final do exercício seguinte o valor em 

extrato bancário maior do que o registro contábil, sendo a diferença de R$ 2.679,25. 

Com isso, os fatos apresentam, em princípio, a compensação posterior de valores, 

aproximando-se a conta de sua integral regularização, sendo a diferença 

remanescente de pequena monta, não evidenciando efetivo desequilíbrio das contas 

ou malversação de valores. 

Assim, diante de montantes de baixa materialidade sem efetiva 

evidência de dano ao erário, entendo que o presente item, neste caso, pode ser, 

excepcionalmente, convertido em causa de ressalva das contas. 

 

2.6. Omissão de Conta Corrente no Sistema Informatizado 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal indicou a omissão, no sistema 

informatizado, de informações sobre saldos bancários das seguintes contas (fl. 8 da 

Instrução n.° 1943/21 – peça 70): 

 
Conforme atestado pela Unidade Técnica, não houve apresentação 

de esclarecimentos sobre as inconsistências em sede de contraditório. 

A presente falha evidencia impropriedade técnico-formal de natureza 

contábil, considero que são poucas, apenas oito, as contas não informadas e o valor 

total envolvido é de R$ 3.193,00. Destaco que os valores foram constatados em 

extratos bancários, portanto, encontravam-se sob a disponibilidade do Município, 

não havendo indícios de desvio. 

Assim, diante da ausência de efetivo dano aos cofres públicos, da 

baixa materialidade e relevância dos valores envolvidos, o presente item deve ser 

convertido em causa de ressalva das contas. 

 

2.7. Inconsistências nos saldos em relação às posições 

apresentadas nos extratos das Instituições Credoras. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou que os saldos da 

dívida fundada informada por credores não corresponderia ao montante constante 

da contabilidade municipal, conforme quadro que segue (fl. 9 da Instrução n.° 

1943/21 – peça 70): 
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Neste caso, a falha contábil reveste-se de maior gravidade, pois, 

conforme menciona a Unidade Técnica (fl. 9 da peça 70): “fato que ocasiona 

demonstração incorreta da dívida consolidada e do atendimento dos limites de 

endividamento determinado em Resolução do Senado Federal”. 

Portanto, a falha contábil pode levar à infração dos limites de 

endividamento do Município, fragilizando o controle das contas públicas, com o 

destaque para a materialidade da diferença, no montante de R$ 40.285,50. 

Sobre o fato, não foram apresentados esclarecimentos em sede de 

contraditório, dessa forma, diante da materialidade da falha, seguindo as 

manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de 

Contas, voto pela irregularidade do presente item. 

 

2.8. Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima 

do valor devido. 

Em relação à remuneração do Vice-Prefeito, o Sr. Cesar Messias 

Breda, acompanho a manifestação da Coordenadoria de Gestão Municipal, 

conforme Instrução n.° 1943/21 (fls. 14/15 da peça 70), pela regularidade do item.  

Nesse sentido, comprovou-se, de acordo com as folhas de 

pagamento apresentadas (peças 54 e 61), que o responsável recebeu a 

remuneração referente ao cargo comissionado de Chefe de Gabinete, assim, não 

recebeu subsídios, não se configurando, em seu caso, a irregularidade de reajustes 

sobre subsídios. 

Todavia, outra é a situação em relação à remuneração recebida pelo 

Prefeito à época, o Sr. Manoel Aguilar Filho. 

A propósito, seguem os dados apresentados pela Coordenadoria de 

Gestão Municipal, conforme fl. 3 da Instrução n.° 5055/23 (peça 83): 
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Segundo a referida Instrução, foram analisadas as Leis Municipais 

n.° 635/2004 (que fixou o subsídio dos Agentes Políticos), 653/2005 e 698/2007 (que 

concederam a reposição salarial aos servidores): 

Conforme demonstrado acima, mediante a Lei nº 
635/2004, o subsídio do prefeito foi fixado em R$ 
6.203,74, sendo acrescido o reajuste de 8% 
conforme a Lei nº 698/2007 que correspondente ao 
INPC/IBGE dos exercícios de 2005 e 2006, ou seja, 
período em que passou a exercer o cargo de 
Agente Político, resultando em um subsídio no valor 
de R$ 6.700,04. No entanto recebeu o valor mensal 
correspondente a R$ 7.850,69, o que gerou o 
recebimento a maior e, ao final do exercício 
totalizou R$ 13.807,80. 
[...] 
Cabe ressaltar que na análise dos subsídios 
devidos aos Agentes Políticos, não foi levado em 
consideração a Lei nº 653/2005, tendo em vista que 
se tratava de reposição salarial correspondente ao 
INPC/IBGE dos exercícios de 2003 e 2004, período 

anterior a posse, que ocorreu em janeiro de 
2005. 
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De fato, verifico que a origem do excesso é decorrente da aplicação 

da Lei Municipal n.° 653/2005, que, conforme texto reproduzido na fl. 3 da peça 83, 

teria concedido os seguintes reajustes: 

 

No presente caso, a gestão municipal aplicou os reajustes 

sucessivamente aos subsídios, alcançando o montante de R$ 7.850,09: 

Lei Municipal Índice  Valor 

635/2004 Fixação R$ 6.203,74 

653/2005 1,05 R$ 6.513,93 

653/2005 1,05 R$ 6.839,62 

653/2005 1,0628 R$ 7.269,15 

698/2007 1,08 R$ 7.850,68 

 

Dessa forma, entendo que, em seu conjunto, os dados dos autos 

permitem converter a falha em causa de ressalva das contas.  

Nesse sentido, passo a esclarecer os fatos que me levam a divergir 

do Acórdão de Parecer Prévio n.° 246/16 da Segunda Câmara (peça 63), que, no 

exercício seguinte, recomendou a irregularidade do item.   

Em primeiro lugar, destaco, especificamente, que a falha 

apresentada se deu em relação à interpretação da legislação, ou seja, infere-se, a 

partir das informações, que houve efetiva dúvida jurídica.  

Isso porque o reajuste teve fundamento na Lei Municipal n.° 

653/2005, referindo-se, conforme destacado pela Unidade Técnica, a índices do 

INPC/IBGE dos exercícios de 2003 e 2004, que, no seu entender, não seriam 

aplicáveis aos subsídios fixados para 2005.  

Embora se cogite de impropriedade na aplicação de reajustes, 

destaco que a majoração da remuneração dos Prefeitos não depende da 

observância do princípio da anterioridade de legislatura, de modo que o valor 

excedente não encontraria efetiva vedação na legislação, sobretudo, porque se deu 

mediante aplicação de lei, o que seguiu, em tese, o controle parlamentar. 

https://www1.tce.pr.gov.br/multimidia/2016/10/pdf/00311690.pdf
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Nesse sentido, vale transcrever o disposto nos incisos V e VI do art. 

29 da Constituição Federal, que preveem a aplicação do princípio da anterioridade 

legislativa, apenas para os subsídios dos vereadores, mas, não, para os do Prefeito: 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa 
da Câmara Municipal, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 
I;             (Redação dada pela Emenda 
constitucional nº 19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas 
respectivas Câmaras Municipais em cada 
legislatura para a subseqüente, observado o que 
dispõe esta Constituição, observados os critérios 
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os 
seguintes limites máximos:                 (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
(destacamos). 

  

Trata-se de matéria polêmica, que, embora admita entendimentos 

diversos, suscita dúvida razoável, ao ponto de afastar a caracterização da 

irregularidade das contas, em especial, para efeito de devolução de valores. 

Apenas como ilustração, registre-se que, na recente sessão 

presencial do Tribunal Pleno, de 10/04/2024, foi aprovada a proposta do Conselheiro 

Ivan Lelis Bonilha, nos autos de Representação n° 50807/23, que indeferiu pedido 

de concessão de liminar, requerida pelo Ministério Público de Contas, sob o 

fundamento de violação ao princípio da anterioridade, no caso de aumento salarial 

de agentes políticos do Poder Executivo de Cafelândia, justamente em face do 

caráter polêmico da matéria.  

Acrescente-se terem decorrido 17 anos desde os fatos e que, com o 

falecimento do Prefeito, teria que ser renovada a instrução processual, com o 

chamamento dos herdeiros, com a agravante de que em última consulta ao Projudi, 

a Execução Fiscal foi extinta sem julgamento do mérito por ausência de 

regularização processual3, conforme sentença emitida em 19/09/2023.  

Portanto, diante das circunstâncias ora evidenciadas, da 

demonstração de relevante dúvida jurídica sobre a matéria, do longo decurso de 

                                                 
3
 https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. Consulta em 03/04/2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art29v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art29v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art1
https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/
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tempo, de 17 anos, da ausência de comprovação de efetiva má-fé do gestor, além 

da baixa materialidade dos valores envolvidos, deve ser convertida  a irregularidade 

em causa de ressalva das contas. 

 

2.9. Falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao INSS 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou diferenças de 

valores descontados dos servidores e não repassados ao INSS, conforme quadro na 

fl. 16 da peça 70: 

 

 

Não houve a apresentação de esclarecimentos em sede de 

contraditório.  

Tendo em vista que a falha implica em ofensa à Lei Federal nº 

9717/98, ao art. 1º da Lei Federal nº 9983/00 e ao art. 43, § 2º, II, da Lei 

Complementar n.° 101/00, acompanho as manifestações da Coordenadoria de 

Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas para julgar o presente item 

irregular. 

 

2.10. Falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao 

Regime Próprio 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou a ausência de 

repasse de valores descontados dos servidores e não repassados ao Regime 

Próprio de Previdência Municipal, conforme quadro na fl. 17 da peça 70: 

 
Não foram apresentadas informações sobre o fato em sede de 

contraditório.  

Assim, tendo em vista a infração à Lei Federal n.° 9.717/98, ao art. 

1º da Lei Federal nº 9983/00, e ao art. 43, § 2º, inciso II, da Lei Complementar n.° 

101/2000, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e 

do Ministério Público de Contas pela irregularidade do item. 

 

2.11. Falta de Repasse da Contribuição Patronal ao INSS 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou a ausência de 

repasse de valores descontados dos servidores e não repassados ao Regime 

Próprio de Previdência Municipal, conforme quadro na fl. 18 da peça 70: 
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Não foram apresentadas informações sobre o fato em sede de 

contraditório. 

Assim, tendo em vista a infração à Lei Federal n.° 9.717/98, ao art. 

1º da Lei Federal nº 9983/00, e ao art. 43, § 2º, inciso II, da Lei Complementar n.° 

101/2000, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e 

do Ministério Público de Contas pela irregularidade do item. 

 

2.12. Falta de Repasse da Contribuição Patronal ao Regime 

Próprio. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou a ausência de 

repasse de valores descontados dos servidores e não repassados ao Regime 

Próprio de Previdência Municipal, conforme quadro na fl. 18 da peça 70: 
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Não foram apresentadas informações sobre o fato em sede de 

contraditório. 

Assim, tendo em vista a infração à Lei Federal n.° 9.717/98, ao art. 

1º da Lei Federal nº 9983/00, e ao art. 43, § 2º, inciso II, da Lei Complementar n.° 

101/2000, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e 

do Ministério Público de Contas pela irregularidade do item. 

 

2.13. Falta de retenção do IRRF sobre a remuneração dos 

Agentes Políticos. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal identificou a falta de retenção 

do Imposto sobre a Renda na Fonte, em desatendimento à legislação federal que 

determina o desconto de forma compulsória (fl. 21 da peça 70): 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal, a partir da consulta à folha de 

pagamento, apresentada nas peças 54 e 61, constatou que houve a retenção do 

Imposto de Renda em relação à remuneração do Sr. Cesar Messias Breda, contudo, 

não no cargo de Vice-Prefeito, mas no de Chefe de Gabinete, o que corresponde à 

função por ele exercida no exercício de 2007. 

De fato, na peça 61 resta claro o desconto de IRRF: 

 
 

Assim, a partir das provas apresentadas, a Unidade Técnica 

entendeu que o item foi regularizado, no que foi acompanhada pelo Ministério 

Público de Contas (peça 84). 

Diante da prova apresentada do desconto e da comprovação de que 

o Sr. Cesar Messias Breda permaneceu no cargo comissionado de Chefe de 

Gabinete no período de 03/01/2005 a 31/12/2008, conforme decretos de nomeação 

(peça 59) e exoneração (peça 60), o item esclarecido no curso da instrução pode ser 

considerado sanado.  

Assim, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão 

Municipal e do Ministério Público de Contas pela regularidade do item. 

 

2.14. Falta de Aplicação do índice Mínimo em Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica 
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De acordo com a Coordenadoria de Gestão Municipal, o Município 

não alcançou o índice mínimo de 25% de aplicação dos recursos em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Básico, conforme demonstrativo que segue (fl. 24 da 

peça 70): 
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Não houve a apresentação de esclarecimentos específicos sobre a 

falha. 

Assim, acompanho as manifestações pela irregularidade do presente 

item. 

Todavia, deixo de aplicar multa indicada pela Unidade Técnica, 

diante do falecimento do gestor e do princípio de pessoalidade da pena, 

assegurando assim a previsão constitucional do art. 5º, XLV, da Constituição da 

República.  

 

2.15. Acréscimo da Conta Contábil Responsáveis por 

Despesas Não Empenhadas. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal constatou o aumento do saldo 

da conta contábil Responsáveis por Despesas Não Empenhadas (fl. 25 da peça 70): 
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Não foram apresentados esclarecimentos para o fato. 

Conforme destacado pela Unidade Técnica, a falha evidencia a 

execução de despesas à margem da execução orçamentária. 

Em face da ausência de esclarecimentos sobre o fato, a 

Coordenadoria de Gestão Municipal (peça 70) e o Ministério Público de Contas 

(peça 84) manifestaram-se pela irregularidade do item. 

Dessa forma, à míngua de elementos de prova que possam 

esclarecer ou afastar a falha, remanesce a irregularidade do item. 

 

2.16. Não foi instituído o Sistema de Controle Interno 

Não constou do processo documentos que comprovem a instituição 

de Controle Interno, em descumprimento aos arts. 31, 70 e 74 da Constituição da 

República. 

Conforme atestou a Unidade Técnica (fls. 26/27 da peça 70): 

Diante dos esclarecimentos e documentos 
apresentados verifica-se que a Sra. Zeille Maria de 
Oliveira, Procuradora do Município, Sr. Cesar 
Messias Breda, VicePrefeito e o Sr. Cleber Geraldo 
da Silva, atual prefeito municipal, não se 
pronunciaram a respeito deste item, permanecendo 
a conclusão pela irregularidade, conforme indicado 
na Instrução nº 1027/19 - CGM, peça processual nº 
46, página 21. 

 

Em face da ausência de evidências de instituição do Controle 

Interno, acompanho as manifestações da Coordenadoria de Gestão Municipal e do 

Ministério Público de Contas pela irregularidade do presente item. 

Todavia, destaco que a presente falha deve englobar a falha 

seguinte, qual seja, a ausência de designação de responsável pelo Controle Interno 

no exercício de 2007, uma vez que, em princípio, em que pese serem, em parte, 

falhas distintas, na verdade, trata-se do mesmo item, qual seja, a inobservância dos 

arts. 31, 70 e 74 da Constituição da República, o que deve ensejar apenas uma 

irregularidade. 
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Todavia, deixo de aplicar multa indicada pela Unidade Técnica, com 

fundamento no art. 87, inciso III, alínea f, da Lei Complementar Estadual n.° 

113/2005. Nesse sentido, diante do falecimento do gestor, aplica-se o princípio de 

pessoalidade da pena, assegurando assim a previsão constitucional do art. 5º, XLV, 

da Constituição da República.  

Portanto, acompanho as manifestações da Coordenadoria de 

Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas pela irregularidade diante da 

não instituição do controle interno em âmbito municipal, todavia, sem aplicação de 

multa. 

 

2.16. Falhas formais. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal aponta como causa de 

irregularidade das contas a não apresentação dos seguintes documentos (fls. 28/29 

da peça 70): 
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Encaminhamentos dos dados informatizados: 

 
 

Conforme atesta a Coordenadoria de Gestão Municipal, não houve 

apresentação de contraditório (fl. 29 da peça 70): 

Diante dos esclarecimentos e documentos 
apresentados verifica-se que a Sra. Zeille Maria de 
Oliveira, Procuradora do Município, Sr. Cesar 
Messias Breda, VicePrefeito e o Sr. Cleber Geraldo 
da Silva, atual prefeito municipal, não se 
pronunciaram a respeito deste item, permanecendo 
a conclusão pela irregularidade, conforme indicado 
na Instrução nº 1027/19 - CGM, peça processual nº 
46, página 24. 

 

Assim, diante da ausência de dados e documentos necessários à 

integral análise da prestação de contas, acompanho as manifestações da 

Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas pela 

irregularidade do item. 
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3. Face ao exposto VOTO no sentido de que esta Câmara: 

3.1  Julgue irregular a presente Tomada de Contas Ordinária de 

responsabilidade do Sr. Manoel Aguilar Filho, Prefeito do Município 

de Inajá no exercício de 2007, tendo em vista os seguintes fatos: 

3.1.1 Abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado. 

3.1.2 Inconsistências nos saldos em relação às posições 

apresentadas nos extratos das Instituições Credoras. 

3.1.3 Falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao 

INSS. 

3.1.4 Falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao 

Regime Próprio 

3.1.5 Falta de Repasse da Contribuição Patronal ao INSS 

3.1.6 Falta de Repasse da Contribuição Patronal ao Regime 

Próprio. 

3.1.7 Falta de Aplicação do índice Mínimo em Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica 

3.1.8 Acréscimo da Conta Contábil Responsáveis por Despesas 

Não Empenhadas. 

3.1.9 Não foi instituído o Sistema de Controle Interno 

3.1.10 Falhas formais decorrentes da não apresentação de 

documentos e de dados no sistema informatizado, neste caso, 

especificamente sobre recolhimento previdenciário sobre a folha de 

pagamento dos servidores, parte dos servidores e parte patronal. 

3.2. Aponha ressalvas às contas em razão dos seguintes fatos: 

3.2.1. Utilização de dotações de fontes vinculadas como 

recursos para abertura de créditos adicionais. 

3.2.2. Entrega da prestação de contas eletrônica com atraso 

3.2.3. Movimentação de recursos em instituição financeira 

privada. 

3.2.4. Inconsistências injustificadas nos saldos em relação às 

posições apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias. 

3.2.5. Omissão de Contas Corrente no Sistema Informatizado; 
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3.2.6. Remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima 

do valor devido. 

3.3. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para registro, e, 

posteriormente, à Diretoria de Protocolo para o encerramento do 

processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento 

Interno. 

 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

 

 I – Julgar irregular a presente Tomada de Contas Ordinária de 

responsabilidade do Sr. Manoel Aguilar Filho, Prefeito do Município de Inajá no 

exercício de 2007, tendo em vista os seguintes fatos: 

(i)abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado; 

(ii)inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas 

nos extratos das Instituições Credoras; 

(iii)falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao INSS; 

(iv)falta de Repasse das contribuições dos Servidores ao Regime 

Próprio; 

(v)falta de Repasse da Contribuição Patronal ao INSS; 

(vi)falta de Repasse da Contribuição Patronal ao Regime Próprio; 

(vii)falta de Aplicação do índice Mínimo em Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica; 
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(viii)acréscimo da Conta Contábil Responsáveis por Despesas Não 

Empenhadas; 

(ix)não foi instituído o Sistema de Controle Interno; 

(x)falhas formais decorrentes da não apresentação de documentos e 

de dados no sistema informatizado, neste caso, especificamente 

sobre recolhimento previdenciário sobre a folha de pagamento dos 

servidores, parte dos servidores e parte patronal; 

II -ressalvar às contas em razão dos seguintes fatos: 

(i)utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para 

abertura de créditos adicionais; 

(ii)entrega da prestação de contas eletrônica com atraso; 

(iii)movimentação de recursos em instituição financeira privada; 

(iv)inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições 

apresentadas nos extratos das Instituições Bancárias; 

(v)omissão de Contas Corrente no Sistema Informatizado; 

(vi)remuneração dos Agentes Políticos - Recebimento acima do 

valor devido; 

III -determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para registro; 

IV - encaminhar à Diretoria de Protocolo para o encerramento do 

processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO 
DE MELLO E SILVA. 

 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas GABRIEL GUY LÉGER. 
 

Plenário Virtual, 2 de maio de 2024 – Sessão Ordinária Virtual nº 6. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


